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Para se entender o "processo" de constillllçao do Estado Moderno é 
preci so antes de mais nada entender a cri se do feudali smo no século XIV; cri se 
esta que vem suscitando inúmeros problemas c debates. valendo ressaltar 
aqueles que dizem respeito à origem das c idades c a importância da atividadc 
comercial como elemento de desagregação do Feudalismo. A efeito de 
localização, faz-se necessária uma rcferenciação no que concerne o tempo c 
e spaço que coube ao Feudali smo. 

Em relação à periodização, existe um consenso entre os hi stori adores. 
O Feudalismo se divide cm três períodos di stintos. O primeiro de nomina-se 
período de formação. c sua faixa te mporal compreende os séculos I I I ao X. Em 
seguida. o período denominado de consolidação, abarca os séculos XI, XII e 
X III. E por último, O período de eri sem. ao qual dedicarei algumas linhas deste 
artigo, que abrangendo os séculos X IV c XV. 

Quanto ao espaço, restringirei esta análise apenas a Europa Ocidental. 

A C rise do Feudalismo nos Séc. XJV e XV 

Na hi storiogra fia relacionada ao tema, durante muito tempo, foram 
tidas como indisc utívei s as colocações do hi storiador belga Henri Pire nne. Para 
e le as c idades tinham uma origem fundame ntada no comé rc io c na burgues ia. O 
autor argumentava que teriam sido os mercadores it inerantes (mascates ou " pés 
d e poeira" ) os principais responsáveis pelo surgi mento das cidades, graças li 
medida que ado taram de começar a se fixar e m volta dos castelos (burgos) ou 
e ntão próximos aos entroncamentos dc estradas, pontos es tes de passagem 
obrigatória dos demai s mcrcadores. Argumentação esta que foi objeto de 
di scussão cntre historiadores, nos últimos tempos. Novas pesqui sas levadas a 
efeito, pr incipalmelltc por autores marxi stas, procuram demonstrar que na 
realidade, as c idades surgiram cm função da própria expansão fcudal. ocorrida 
a partir do séc. X I. 

Como assi llula o hi storiador Kosminsky: 

"//(/ époc(/ fe lldo'. cada Si' rI 'O era, 00 memlf) tempo, 1111/ ar/{'st/o, PrOl'jo-se e pr()I'ia () 
senhor /{1J/1(J dos prodlftos a,1.Iropecllârio.{ como do arlesanato. Com o desclII'o/l'imelllO 
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da I'id tl (!uJl/ômh.a. apelje içO(//'{/m -M' os i l/s/ I.",,,ell /os de /mIJa lllo e apa reciflll l I/(WQS 

prodll/os. C ollleç(ll'(/lIl ti ser IJl'()duú dos 1I/1IÜ Itll! lt\ íli().~ de feiTo, tecidos de Iii (' (I sere/l/ 
cOIn/r,lÍ(/a s cams de pedras. Tais obms sr} pm!iall! Sl' r feitas 1)0 1' a r/eu/os 
espedali:.ado.\ . Eis porqlle apareceram pessoas que se espedalizlll'lIIlI I/HIII ofício 
derem rilllu/o. Assim foi-se .w![Jlll'lllrdo () rmlx,l//O a rtel'{j/wl do rmb"l/w agrícola. 
Aparen! ram os fe n ó rus. os l ecelões. el e. .... 1 

Quando cs tes artesãos, que vi viam até então nos feudos, comcçam a 
abandonar seus senhores e a formar povoados, dão origem às cidades da época, 
isto em mC~ldos do séc. X I. É também graç,ls a isto que cidade e campo 
integn.lm-se por meio de con stantes trocas comcrciais, utili zi.llldo-se de moedas . 
É possível então consid!,;rar que o desenvolvinl!';lllU das \.:iLialks c Liu \.:ullllSreio 
são elemcntos da própria expansão do Feudali smo. Como defesa desta 
possibilidade, Icm-se a argumentação expressa nesta passagem de Giuliano 
Procc'-\c.:ei: 

.. o LOIllérdo m/o f oi de lIIodo {l / g l/lII 11/11 dÜ.\oll'e/!/ e da .\Ociedlu/e feudal, mas .çi", (I 

pmdu!o /la/uml del·ta mesma sociedade. e que melll /O (',1'(0 da.HI' f('l/(Iul ( ... ) t:ncn/'llj o ll 
filé cnlO pomo sell de.\ell\'oll 'imeIllO. ,,) 

A crise do feuda lismo ocorre a partir das revoltas camponesas geradas 
pela superexploração e se agrava devido à ação "destruidora" do crescimento 
da ati vidadc comcre i"l!. 

A Formação do Estado Absolutista Ocidental 

Entre os séculos V e X dá-se a formação das "monarquias feudais", 
nas quai s se evidencia 11 predominância do poder particularizado, os laços de 
dependência pessoal e o c.:aréÍter simbólico do poder real. Como ratar crucial a 
fragmentação político-terr itorial vem a cOmplelí.ll' este quadro. 

Mudanças cle car<Í.ter geo-político, ocorridas entre os séculos XII e XV 
demonstram, ou melhor refletem, a dissolução desta "ordem feudal clássica". 
Os particularismos feudais juntamente com o universalismo da Igreja são 
superados devido à centralização monárquica e O conseqüente fortalecimento 
do "poder encarnado" ou poder real. Essa centrali zação teve grande 
favorecimento a partir da crise do século XIV, momento cm que se percebe O 
inkio da dissolução das re lações de servidão, o enfraquecimento dos laços de 
dependência pessoal , as revoltas camponesas e urbanas e a contestação do 
poder un iversal da Igreja - que atingira seu ápice quando da Refonml do sécu lo 
XV I. 

2 KOSM INSKY, E.A. Ili ,lória da Idade Média. Li sboa, Cen tro do Li vro Bl'Ilsilc iro. sld, p.79. 
1 PROCCACC I. G. Apr'l.~\cnla~5n. ln : SANTIAGO, Théo Carg.) Do Feudalismo ao Capitali smo. 
Uma Di :>cu~~ilo lli ~ IÓrica. Sil0 Paul o. C OlllcxtO. 1988. p. 55. 
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A consolidação das monarquias nacionais é um processo histórico 
111uito mais amplo. que não se limita apenas ao período de transição do 
feudalismo ao capitalismo. Somente como exemplo, vale lembrar que a 
consolidação dos Estados Nacionais italiano e alemão somente se eompletou, 
na segunda metade do séc. XIX. 

Esta formação dos Estados Modernos ocorreu de forma diversificada 
nas várias regiões da Europa, mas não resultou na superação do Modo de 
Produção Feudal. Mas cabe ressaltar que, ao superar os limites e enlraves que 
eram característicos e determinantes dos Estados "não-nacionais", os Estados 
Modernos constituíram apenas mai s um elemento desta nova ordem que se 

construía na Europa Ocidental, nos séculos XV c XV I. O emergente Estado 
Moderno que toma a forma de Monarquia Nacional, vem imbuído da exigência 
de uma regulamentação jurídica para os conflitos sociai s que então se 
acirravam. Esse Estado, cuja evolução finda no Estado Absolutista, continua 
sendo a expressão da "hegemonia da nobreza" que, através da reorganização do 
aparato estatal , vem reForçar sua dominação sobre a massa camponesa. 

Este Fortalecimenlo dos mccani smos que objetivam um controle social 
art iculado ~l quebra do poder político do Papado, graças à Reforma, conduz ao 
nascimento do denominado Estado Absolutista. É interessante lembrar que na 
época, diversos juristas, teólogos, pensadores e escritores. de acordo com os 
interesses dos próprios Estados, preocuparam-se em justificar as origens, as 
bases c a natureza do poder absoluto. 

Sintetizando as idéias dos textos apresentados, é possível fazer uma 
divisão do Estado Absolu tista em três naturezas. tomando como re Ferência as 
entre especiali stas no assunto. 

o Estudo Absolulista e o El)uil íbrio de C lasse 

Nesta natureza de pensamento, toma-se por base. principalmente 
alguns estudos reHlizados por Engels. um dos fundadores do materialismo 
histórico. Segundo essa abordagem teórica , o E"' ;lc!O Ah'iolutista não 
representaria o poder de uma classe mas de pelo menos duas: nobreza e 
burguesia. No entanto é muito importante observar que Engels. segundo 
considerações do historiador inglês Chri stopher Hill·l , em hipótese alguma se 
referiu a duas ou mai s classes governantes durante a época das Monarquias 
Absoluti stas. Para esclarecer de maneira mais adequada a questflo , acho por 
bem reproduzir O trecho de Engel s. cuja leitura apressada gerou conclusões 
problemáticas: 

4 IIILL. Chri '\lophcr. comentário ln. SWEEZY. Pau l el a11 i. Do Feudalismo (lO C(lp it(llismo. Li sboa . 
Publicaçõcs Dom QUixolC. 1972. 
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"Excel'ÔOlla!mellte, porém, período,l' ocorrem em que classes (II1/agôl/icw' .H~ 

eljllilibmlll III/UU' à~' Olllras de tall/lOdo que o poder do Estado CO/ /1O mediador (),l'Iem';I'() 
adquire, por momel/tos, 11/1/ cerro grau de il/depelldêl1cia, " j 

Percebe-se, portanto, que o tema é polêmico, e que a abordage m 
teórica do Estado Absolutista segundo o princípio do "equilíbrio de classes", 
tomando-se esta passagem de Engels, que destaca a excepcionalidade de algu ns 
períodos, não pode ser generalizada e aplicada aos Estados Abso luti stas como 
um todo, 

o Estado Absolutista como um Estado Capitalista 

Esta identificação do Absolutismo como detentor de um "caráter 
burguês", foi propOSla por alguns autores que delegaram grande importânc ia ao 
desenvolvimento de uma economia mercantil e manufatureira no período. 
Tendo em vista que a nobreza perdeu o poder econômico, não conseguiu mais 
exercer o poder político, A verdade é que esses autores se esquecem de uma 
fator até certo ponto "crucial", ou sej a, de que durante lodo este período de 
transição, mesmo com um desenvolvimento mercantil e manufmureiro, as 
relações sociais pennaneceram csscncialmcnte feudais, 

Uma outra crítica que se faz plausível a essa vertente interpretativa é a 
de que se torna extremamente problemático compreender as Revoluções 
Burguesas dos séculos XV II e XV III em sua ambigüidade: por que teriam 
ocorrido, se a burguesia já era detentora do poder? 

o Estado Absolutista como um Estado Feudal 

Uma cumprovação de que o absolutismo é urna fo rma de Estado 
feudal, e que só foi superaclo pelas Revoluções Burguesas, parece ser a hipótese 
mais coerente para explicar a natureza do Estado no período de transição, 

De acordo com Perry Anderson: 

"dumnte toda (/ fase il/idal da época modema, a classe dominante - económica e 
!Jo/iticC/l/leme - era, pO/'/alllO, a me,mlO da época mediel'al: (j aristocracia feudal. Essa 
I/obre:{/ passou por profullda,l' metalllO/foses I/OS ~'éculos que se seguimll1 ao fim da 
ti/m/e Média: ma,\' desde () princípio lIIé () filiaI da hÜlória do Abso"lIimlO, fII/lICa jái 
desalojada do poder político( .. ,), Essencialmente () Ab.l'oluli,\'/II o. era apel/as iSlo: wn 
(/parell/o de (/omina(.'iio feudal recolocado e /'efo r(:(ldo, destil/ado (I SIIjeitC//' as 1/ /(/.\'S{lS 
C(fll/pOII(' S(lS ri sua posiçüo social 1 mdiciO/wl .. Em oul r(lS palavras, o ES/(Jdo Absolut;sta 
IIIlIIca foi III/! á rbitru entre a aristoc/'{/cia e a blllSlfesia, e I/lCI/OS ail/da 11111 illsl/'Umell!o 

~ CitaJo cm ibiJ, p. l 63, 
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da burgues;a 1I(1!icellle culllm fi tll'i.\'lOcmôa: ele em li 110\'(1 ( 'W 'Opara político di' 1111/(/ 

l/o/)reZl/ (//emorizada, ,,6 

Mercantilismo 

É bom lembrar que a cri se econômica dos séculos XI V e XV, 
p ropiciou uma política in tervencionis ta que se desen ... o lveu parale lamente ao 
fortalecimento do poder monárquico. As bases do intervencioni smo estatal 
constituem, para a nobreza. uma alternat iva fls convulsões sociais que 
ocorreram no campo e na cidade e, para a burguesia, uma forma de unificação 
d e mercados e ex pansão das at ividades mercantis. Encontramos, ass im. em f-i ns 
d a Idade Méd ia, os fund amentos das práti cas in tervencionis tas, cUJ o 
d esdobramento poss ibilitaria, à época da transição feudalismo/capita lismo, O 
d esenvolvimen to do Mercan tili smo. Conforme observou o historiador Vazquez 
d e Prada: 

"( ... ) 1\ 1/('ce.~sitJlIde de profl'ger lIS !or('lI.~ eco//Ôll/;Cfl.f do Es/(/do e il/cellf;wí-Ia\' //0 
II/lIior grll// l)(),~.\hel, cml/{) I){/,~e da ,wa (/(:[e,w e l'X/H/IIs{iO, Iraduú lI -.se 1/1/11/(/ pofíli('(1 

económica qlle .\'e choll/oll IIJel'(;lIIllili,\'/no, por se b(/~'elll' /lO ('OIlItircio, 
O M ('I'(;{lII liiislI/o ( .. ,) Sl' com";l"i {'III 1/111 cOl/junlo de II/('didas 1)l'(íli(.'(/.~ que !O/'{/III 
ado/adas (10 longo dos ql/ase Il'é,\' .fé('l l lo.~ de vigência do ,\'i,\'lema, ( .. .) AI.';IIII,\· 

lti.l'/()I';ad()l'c,~ ellfel/{Jeralll erra(/amel1le que (I finalidade prin6pol do mercllllfilismo el'(I 
o el!ll'WJIII'(11IIC/!/O do dillheiro ( . .. ), 0 .\ WllhllicfJ,\ IW:IUllllili~(IIJ 1I1111\.(I pO:I1.'illl-am ql/c 0.\' 

ml!/(lis preciosos pI/dessem ser riqUl' ::.lI II/as, 1lI11e,~. Joule de rique z.a, med hlll/e UIII 

illl'estimel//o adeql/ado. Por iHO ele~ dljéluleram a ba!tlllft/ (-,ome/,ólll jlll'onÍl'el, ° 
dô'elll'o/vimell1o de comlHllllliin comel'ciai.\' 1I/II'l1/1ll1rilll/.~, f ie /lllI/II/!(OIlNH, e 1I11111 
po/ít icl/alj(ll/degúri(l prrnef'iolliS/(I d(J~ il/le"e,ue.~ lI11ôO/wi,f . .. 

T ais prá ticas mercan til is tas forta leceram , eviden telllcme, a ação do Estado em 
toclos os níve is das ativ idadcs cconômicas. A arliculaç50 en tre o Mercant ili smo 
c o Estado Absolut ista torna-se ao longo da época de transiçilo, cada vez mais 
est reita. 

Uma vez ana lisada a art iculação Estado Absolutis ta/ Mercamil ismo/ 
Acumula\-'ào Primitiva de Capital , lorml-<.;e necessária uma reflexão sobre o 
conceito de Mercanti lismo, que Francisco Fa\co l1 definira como seu ponto de 
vista, 

Segundo o atol': 

"(. .. ) de\'emos e,~/ar cOl/scien/es de que mio existe 1/111 \'en/adeim cOI/senso {/('en:a do 
qlle det'emos ('1II1' llder por men'lIl1li1i,I'IIJO(. . .).Do J/O,UO pnjprio pOli/O de pista ell/el/{/t'-w 
por merCl/l/lilis/IIo o CO/ljlll//O de idéill,Ç e prúticas t'c{)//()miclls 'II/e C(I/'l/cleriZlIlII li 

I'> ANDERSON, Pcrry. Li nhagens do E<;ladn Ab<;oluli"la, São Paulo, Rr:l,ilicn'c. 1985, p,I8, 
7 VAZQUEZ DE PRA DA. Valcntin, I li"tôria Econômic:I Mundial. POrto. Livraria Civilização 
EdilOl'a. 1977. v. l, p,2JJ, 
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'Iülór;a I!('Ollflm;ca européia e, prindpalmellle, (/ !'of(til:a e(:onOl1liCll dox E.\'Illdu.'j 
I/wdemos europeus dl/mllfe o períoc/o sili/ac/o elllre os .w!clllos XV/ XVI (' XVIII. Ai,ula 
seg/l l/do Mallrício Dobb " o mercmJlilü l1Io foi essem.:ialmellfe {/ política (!cOIu'jmiCiI d e 
lili/a e/"ll de m:/Il11l1ltl{'i'io IHimifil 'lI. ,·H 

o período sugerido por Falcon (séculos XV/XVI -XV III), corresponde, 
conforme verificou-se anteriormente, à época de transição, Para o autor: 

"( .. ,) () pl' dor/o de Imn.\'iri'io mIO é redlflí\ e/ nem afemJali.llI1o, 1/1'111 (j ctl/Ji!a!i.slI/o, Irem 

1(/111110111.'(1 (/ jl/ ,\wpmiçi'io de ambos; Ir(l/o ·se de III/W época com e,)'/)(:dfiddode próp/·io. 
reSllI/wlI(' tio falO de que em sua.)' fOrl/wrrJes soda is ('OIlCI'(,/{/,)' existem eslm/llras 
eLOIlOIIII(.O sodais, pofítiw e ideológicas q/fe, lIe/ll ,HIO /elldai ,I', /lel/! podem ser 
d/fIIl/odtl,I' âe (.'(/pillllismo _ .1'(10 de Irwrsiçüo. ,,9 

Esta passagem mostra a inclinação de Falcon a defender as 
continuidades. Para ele é insustentável a hipótese de ruptura, que ignora a idéia 
de que a mod~rnidade é algo longamente construído ao longo do período 
mencionado, mesmo transparecendo segu rança de análise essa visão deve ser 
levadu em cont~l com alguns cuidados, pois: 

"mio dli a (/el'if/a illl/JOr/ôllôo às IIlIIdlll/{'flS eS/l'lltl/mi.l , qlle OCO/Telll, dificlfltwuJo a 
!u'rn'prüo elllrc lI~ diferellças de fmo exis/enles entre as fOI'l/IfI{'{';(' 1 social.\' dl'~ise 
período e asforlllllçjje.~ .H/ôai:, mediel·ais. "I/) 

o Príncipe e o Pensamento Maquiaveliano 

o norentino Nicolau Maquiavel é um nome que se destaca nesse 
período, cm função das concepções políticas que desenvolveu na obra "0 
Príncipe", Parte ele do princípio de que não deve haver limites de ordem ética c 
ou moral às ações do Príncipe, Todos os meios que O soberano emprega r, 
visando manter a vida e o Estado, são válidos por definição. 

O pensamento de Maquiavel nos leva a reflexão da si tuação dramática 
c i.lmbivalcllte do homem de ação: se o indivíduo aplicar de forma inflexível o 
código moral que rege sua vida pessoal e política, sem dúvida colherá fracassos 
sucessivos; se privilegiar a sua integridade moral , poderá vir a ser um político 
incompetente. Esta posição tende a considerar com "nojo" e reprovação a 
conduta dos "políticos imorais", A leitura maquiaveliana sugere a superação 
desses escrúpulos imobilistas. 

"Se () ;lIdil 'ícillO IUI sI/a c,ü stêllcla pl'il'lula. /elll () dire ito de s(lcrificar o se/I bem !Jc:"!oal 
imediato e lIU} .I/ /{/ própria vida a /1/11 I'a/or 11101'(/1 sflperior, di/ado pela :' lIf/ COJlsôênr:;a. 

8 FALCON. pr;rtH.:i"ço J.c. Mercantilismo c Transição. São Paulo, Brasi liense, 1981., pp.9-11. 
'I lbid, p. 21-22. 
I() lhid, P 21. 
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pois elll ((/1 hipótese e.~llIrâ em/Jl' "hmulo apel/as seu destil!o ptlrtit: lIllIf, (I me.~m() 11(/0 

acollfece com () homem de E.~llIdo. sobre o qllal pesam li pre.çl(/o (' a re.woll.mbi/ida(/e 

do.l· illll! re~'ses colelil'os: este, de ja /o, mio lerá o direito de tOlll(lr lili/a dedsâo que 
e//l'oft'a o bem estar ou (/ seguml/{'(/ (/a cOI/umidade, fel'{wdo ('/II conla tüo sOlllellfe (IS 

exigênc ias da moral privado: ca,\'O,\' hlll'l! /'{í em que lerá o dever de violá-la para 

deJem/('/" as instituiçõ,'s qlle H'presenta 01/ garalllir li própria sobrel'il'êllcia tia 
I1l1{yio. ,, /I 

" O PrÍ/n·';IJc I'(/m m{mter-.~e m/o podc \cr ,~emprc bom. 1M q,,(llid(j(le.~ qlle só sen 'em 
IJ{/I'a lel'(/I' (I perder () Estado. elU/lfonfo '/{í I'íl.:ios qlle lel 'l/III ti ( OI/\l' l"l'lí -lo ... 12 

..... u I'iolélldll podia 1/(/ realitfadc Clu'a(' leri<.orll cO/lqlfislll. a IIItIllIfU' I/("!io (' a perdo (/0 
poder por par/e do PríllciPI' (lo Rt' lItl K ;mell/o, que I)()r I'('zes re("orritl fi I';olêm.:;o l }{Ira 
,I'e d l.'sc /l1ú(//"{/{"ar dos seu fit 'IIH ... /1 

No entanto é bom lembrar que o pensamento de Maquiavel tem 
sentido na medida cm que ele expressa uma tendência funda mental da sua 
época, ou seja, a defesa do absolutismo do Estado e a valorização dc uma 
política secular. Talvez por isso explique o extremo pol it ic ismo. ou seja, a 
hipertrofia do poder político, de cujas conseqüências últimas ta lvez nem e le 
próprio pudesse suspeitar. Cassirer l4

• fi lósofo alemão con lemporâneo, observa 
que a experiência pessoal de Maquiavel se baseava nas pequenas tiranias 
italianas do séc. XVI , que não podem ser comparadas às monarquias absolutas 
do séc. XVII nem às nossas ditaduras modernas, o que nos faz ver hoje o 
maquiave li smo através de uma lente de aumento. 

I I ESCOREL, L. Inlroduçiio ao pensamento político de Maquiavel. Brasília, &1. Univer.;; idade de 
Br.ts ília. 1979. Pág. 104 . 
12 MAQU IA VEL. O Príncipe . São Pau lo: Momc,;. ';;.d . pág. 2 1. 
1.1 GARIN. Eugcnio (org ,), O homem rcn:t\ccn l iSI:l. Li .;;boa: Editorial Prc\cnça. 1990, pág.20. 
14 iii Ci\SSIRER, EIII\1. O Mi/u do Enllt!u, Ri,) de JWlc iro , Z:1.har. 1976, p:ig, 157. 
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